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Observa-se  no  campo  cientíﬁco/acadêmico  da  educac¸ão
física  brasileira  um  interesse  crescente  nas  políticas  públicas
de  esporte  e  lazer.  Isso  pode  ser  observado  no  progressivo
aumento  da  produc¸ão cientíﬁca  sobre  o  assunto,  que  vem
sendo  vinculada  especialmente  por  meio  de  livros  e  artigos
cientíﬁcos  em  periódicos  e  anais  de  congressos  da  área  de
educac¸ão  física,  esporte  e  lazer  (Amaral  e  Pereira,  2009).
Essa  produc¸ão,  por  sua  vez,  tende  a  apresentar-se
com  baixo  valor  cientíﬁco  (Starepravo,  2007;  Starepravo  e
Mezzadri,  2007;  Starepravo  et  al.,  2009)  e  caracteriza  uma
proliferac¸ão  horizontal  de  estudos  de  caso  (Melo,  1999).
Ademais,  são  raros  os  estudos  que  tratam  ou  ao  menos  consi-
deram  o  histórico  de  lutas  do  subcampo  político/burocrático
do  esporte  e  lazer.1 Algumas  excec¸ões  são  Castellani  Filho
(1988),  Linhales  (1996),  Mezzadri  (2000),  Manhães  (2002)  e
Veronez  (2005),  porém  todas  essas  são  obras  conﬁguradas
como  livros  e/ou  teses,  o  que  diﬁculta  sua  difusão.
Diante  desse  quadro  brevemente  evocado,  e  pautados
nos  referenciais  que  serão  desenvolvidos  no  texto,  nos
posicionamos  no  sentido  de  pensar  as  políticas  públicas
de  esporte  e  lazer  para  além  da  política  pública  em  si,
1 Defendemos que o estudo das políticas públicas possa comec¸ar
ancorado no conceito de campo político/burocrático, um espac¸o
que supõe a dissociac¸ão da posic¸ão e de seu ocupante, da func¸ão e
do funcionário, do interesse público e dos interesses privados, mas
que paradoxalmente funciona como um metacampo do poder, até
porque a gênese da ordem pública vem acompanhada da aparic¸ão e
acumulac¸ão de um ‘‘capital público’’ (Bourdieu, 2005, p. 68). Cada
área no interior do campo político/burocrático, por sua vez, pode
ser entendida como um subcampo político/burocrático, no qual as
especiﬁcidades da área de atuac¸ão do Estado delimitam o espac¸o
social de atuac¸ão dos agentes a ela vinculados.
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M programa  esportivo  ou  a  iniciativa  pública  voltada  para
tender  o  cidadão  no  seu  direito  ao  lazer  como  fenômenos
stanques  ou  isolados  de  um  contexto  social.  A  política
ública  muitas  vezes  é  apenas  a  parte  mais  visível  de  todo
m  processo  desenvolvido  num  espac¸o social  especíﬁco,  que
omporta  disputas,  relac¸ões, alianc¸as, decisões  estratégi-
as  e  também  ‘‘não  planejadas’’  (Elias,  2005).  Em  suma,
screver  sobre  políticas  públicas  requer  mapear  o  espac¸o
ocial  no  qual  essa  é  produzida,  avanc¸ar no  entendimento
as  relac¸ões entre  os  agentes,  até  ﬁnalmente  compreender
uais  as  políticas  que  foram  efetivadas,  aquelas  que  foram
reteridas,  as  que  obtiveram  êxito  e  aquelas  que  não
assaram  de  propostas.
Falamos,  portanto,  de  um  subcampo  político/burocrático
o  esporte  e  lazer,  e  não  apenas  das  políticas  públicas  de
sporte  e  lazer.  A  tarefa  de  compreender  o  subcampo,
ntretanto,  é  complexa  (até  mesmo  pela  complexidade  do
stado  moderno)  e  por  vezes  limitada.  Para  minimizar  as
iﬁculdades  e  tentar  avanc¸ar nessa  compreensão,  faz-se
ecessário  cumprir  algumas  etapas,  pautados  pelo  rigor
ientíﬁco,  que  deve  comec¸ar pelo  resgate  do  histórico  de
utas  do  espac¸o social  pesquisado  (Bourdieu,  1983).  Nesse
entido,  a  pretensão  deste  ensaio  é  resgatar  o  histórico
e  disputas  no  subcampo  político/burocrático  do  esporte
 lazer,  destacar  algumas  tensões,  rivalidades,  ac¸ões  e
isposic¸ões,  especialmente  na  gênese  do  subcampo,  que
oderão  servir  como  subsídio  para  reﬂexões  sobre  as
olíticas  públicas  de  esporte  e  lazer  no  Brasil.  Para  tanto
oi  feita  uma  releitura  crítica  de  algumas  relevantes  obras
ue  tratam  do  assunto,2 sob  a  perspectiva  da  constituic¸ão
2 Apesar de escassa, a literatura sobre políticas públicas de
sporte e lazer no Brasil apresenta alguns bons trabalhos que foram
ontes do presente estudo, em especial os de Linhales (1996),
ezzadri (2000) e Manhães (2002).
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o  subcampo,  amparados  especialmente  nos  pressupostos
eóricos  de  Pierre  Bourdieu  e  Norbert  Elias.
 início da organizac¸ão do esporte no Brasil
omo  mencionado,  ao  fazer  a  leitura  e  compreensão  de  um
spac¸o  social,  um  dos  primeiros  procedimentos  descritos  na
ociologia  reﬂexiva  de  Pierre  Bourdieu  consiste  em  resgatar
 histórico  de  lutas  no  interior  do  campo  ou  subcampo3 a ser
studado.  Num  primeiro  momento  haverá  especial  atenc¸ão
 sociogênese4 da  intervenc¸ão  estatal  no  esporte  e  lazer,
or  entender  que  os  pilares  dessa  intervenc¸ão  impactam  até
oje  a  forma  de  se  fazer  políticas  públicas  no  setor.
Antes  disso,  porém,  pode-se  dizer  que  as  práticas
sportivas  foram  paulatinamente  introduzidas  na  sociedade
rasileira  a  partir  do  século  XIX.  A  elite  letrada  brasileira
aquele  ﬁm  de  século,  diante  de  um  passado  marcado  pelo
stigma  da  escravidão,  buscou  novos  padrões  de  sociabili-
ade  e  novas  referências  culturais  na  modernidade  europeia
istante  do  mundo  hispânico-português.  Essa  elite  impôs
ara  si  mesma  a  tarefa  de  criar  uma  nova  história  para  a
ac¸ão  e  deﬁnir,  entre  outras  coisas,  novos  padrões  de  lazer
 recreac¸ões  sociais  (De  Decca,  2001).
Primeiro  restrito  à  elite  brasileira,  o  esporte  rapidamente
e  popularizou  e  atingiu  outros  grupos  sociais.  Segundo
ucena  (2001),  trata-se  de  um  período  no  qual  se  deve
onsiderar  que  o  alargamento  da  prática  de  esportes  e  o
nvolvimento  de  camadas  sociais  diferenciadas  estiveram
elacionados  à  emergência  de  uma  maior  diversiﬁcac¸ão fun-
ional,  o  que  permitiu  o  embate  de  diferentes  grupos  a  partir
a  diversiﬁcac¸ão no  quadro  das  redes  sociais  mais  amplas.
Nesse  contexto,  a  primeira  etapa  da  trajetória  política  do
sporte  no  Brasil  inicia-se,  segundo  Linhales  (1996),  ainda
o  século  XIX,  quando  o  esporte  chega  com  a  inﬂuência
uropeia.  Desse  momento  até  o  início  da  década  de  1930,
bserva-se  uma  efetiva  autonomia  da  sociedade  para  se
rganizar  esportivamente.  A  autonomia  relativa  da  soci-
dade  em  organizar-se  esportivamente  acaba  sendo  uma
aracterística  central  do  esporte  brasileiro  em  sua  origem.
A  intervenc¸ão  do  Estado  brasileiro  vai  se  efetivando,  de
orma  lenta  de  gradual,  nas  primeiras  décadas  do  século
X.  Segundo  Linhales  (1996),  por  volta  de  1904,  o  governo
stimulou  o  futebol  em  substituic¸ão  à  capoeira,  identiﬁ-
ada  como  crime  ou  prática  social  desviante.  Na  década
eguinte,  de  forma  mais  signiﬁcativa,  estimulou  a  expansão
a  prática  do  futebol  como  forma  de  dispersão  das  inten-
ivas  mobilizac¸ões  e  greves  operárias  que  eclodiam  no  país
ntre  1910  e  1917.  Com  o  passar  do  tempo,
3 A caracterizac¸ão do campo ou subcampo se dá por meio da
eﬁnic¸ão do espac¸o social no qual se encontram ﬁxadas as posic¸ões
 os agentes sociais movimentam-se objetivando conquistas.
4 Elias (1994) busca a compreensão de um sentido no processo
ivilizador com base em investigac¸ões que ele mesmo denominou
e ‘‘psicogenéticas’’ e ‘‘sociogenéticas’’. As mudanc¸as sociais e de
omportamento, segundo Elias, não ocorrem apenas no íntimo de
ada pessoa. Elas estão ligadas também ao desenvolvimento das
struturas sociais. Por isso, as transformac¸ões da consciência são
anto históricas quanto pessoais. Assim, a sociogênese corresponde
o desenvolvimento das estruturas sociais em longo prazo (Lucena,
001).
p
u
v
c
p
e
dF.A.  Starepravo,  W.  Marchi  Júnior
[.  . .] os  dirigentes  públicos  comec¸aram,  assim,  a  identiﬁ-
car  o  caráter  utilitário  do  esporte  como  instrumento  de
negac¸ão  e  substituic¸ão  de  conﬂitos  sociais.  [.  .  .] Inaugura-
-se  um  novo  quadro  para  a  relac¸ão que  se  estabelece
ao  redor  do  fenômeno  esportivo,  capaz  de  transformar  a
autonomia  da  sociedade  em  instrumento  de  composic¸ões
e  barganhas  (LINHALES,  1996,  p.  74).
Esse  quadro  vai  se  consolidando  até  a  década  de  1930,
uando  no  Estado  Novo  o  signiﬁcado  político-ideológico
tribuído  ao  esporte  inﬂuenciou,  de  forma  decisiva,  sua
onsolidac¸ão  como  prática  social  e  esfera  de  atuac¸ão do
oder  público.  A  intervenc¸ão  do  Estado  brasileiro  no  campo
sportivo,  nesse  período,  guarda  estreita  relac¸ão com  o  pro-
esso  de  construc¸ão  de  uma  nova  ordem  política  e  social,
ue  culminou  com  o  projeto  maior  característico  do  Estado
ovo  de  controlar  grande  parte  da  sociedade,  no  sentido  de
ortalecimento  do  poder  público.
ociogênese do subcampo político/burocrático
o esporte e lazer no Brasil
 transferência  do  modelo  liberal  de  administrac¸ão, cons-
ituído  até  o ﬁm  da  década  de  1920,  para  o  modelo
entralizador,  a  partir  do  Estado  Novo,  interferiu  direta-
ente  na  vida  cotidiana  dos  indivíduos.  O  Estado  tornou-se
m  agente  ativo  na  organizac¸ão  política,  social  e  econômica
a  sociedade  (MEZZADRI,  2000).
Nesse  novo  momento,  veriﬁca-se  a  existência  de  um
stado  corporativizador  da  ordem  social,  que  pressupõe  a
ntervenc¸ão  do  Estado  na  dinâmica  e  no  funcionamento  das
ntidades  civis,  que  superpõe  o  público  ao  privado  em  nome
e  uma  suposta  harmonia  social.
O  potencial  de  poder  que  se  encontrava  mais  disperso
ntre  os  vários  agentes  e  instituic¸ões  na  época  passa  a  ser
oncentrado  nas  mãos  do  Estado.  Há  na  verdade  um  reequi-
íbrio  na  balanc¸a de  poder,  já  que,  como  nos  lembra  Elias
2005), o  equilíbrio  de  poder  constitui  um  elemento  integral
e  todas  as  relac¸ões humanas,  que  são,  usualmente,  multi-
olares.  Segundo  os  modelos  de  jogos  sociais  apresentados
elo  autor,  pode-se  veriﬁcar  a  presenc¸a  de  uma  competic¸ão
o  tipo  oligárquico,  na  qual  o  equilíbrio  de  poder  a  favor  do
ível  mais  elevado  é  muito  desproporcional,  rígido  e  estável.
orém,  a interdependência  entre  os  níveis  impõe  limitac¸ões
 cada  jogador,  mesmo  no  nível  mais  elevado.  Ou  seja,
or  mais  que  tenha  o Estado,  por  meios  legais,  garantido
ma  posic¸ão de  destaque  na  sociedade  brasileira,  com  uma
isão  e  um  entendimento  privilegiado  do  jogo,  ele  não  a
ontrolava  completamente.  Outros  estratos  da  sociedade
rovavelmente  obtiveram  lucros  a  partir  da  ordem  social
stabelecida  e  foram  coniventes  com  a  atuac¸ão controladora
o  Estado.
No  caso  do  esporte,  essa,
[.  . .] nova  ordem  adentrou  o  esporte  num  duplo  movi-
mento.  Por  um  lado,  o  setor  esportivo  sofreu  forte
intervenc¸ão  do  poder  público,  nos  moldes  do  que  iden-
ticamente  aconteceu  em  vários  setores  da  vida  social.
Por  outro  lado,  o  esporte,  no  conjunto  das  práti-
cas  corporais  de  movimento,  foi  também  usado  pelo
Estado  como  estratégia  e  como  suporte  do  processo  de
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ordenamento  da  sociedade  nos  moldes  de  seu  projeto
político-ideológico  (Linhales,  1996,  p.  75).
Esse  projeto  político-ideológico  usaria  do  esporte  na
contribuic¸ão  no  alcance  de  alguns  dos  objetivos  propos-
tos  pelo  Estado  Novo,  principalmente  na  centralizac¸ão do
poder  e  na  formac¸ão da  identidade  nacional  (Mezzadri,
2000).  Segundo  Mazo  (2005),  o  projeto  nacionalista  bus-
cava  a  homogeneizac¸ão  cultural,  era  contrário  a  qualquer
manifestac¸ão  pluralista  e  diversiﬁcada.  Naquele  período
acentuou-se  a  preocupac¸ão  com  a  formac¸ão  da  identidade
cultural  brasileira,  pois,  como  assinalou  Ortiz  (1994),  o  Bra-
sil  não  tinha  uma  identidade  e,  portanto,  não  tinha  uma
nac¸ão.  Não  havia  uma  imagem  de  povo  brasileiro,  mas  sim
um  Estado  composto  de  governo  e  território.  Frente  a  essa
situac¸ão,  o  Estado  brasileiro  assumiu  características  inter-
vencionistas,  enquanto  promotor  de  políticas  culturais  e
educacionais  destinadas  a  construir  a  nac¸ão  brasileira,  den-
tre  elas  aquelas  voltadas  para  o  esporte.
A  justiﬁcativa  para  tal  intervenc¸ão,  porém,  passava  por
outras  questões.  Diferentemente  do  cenário  do  ﬁm  do
século  XIX,  observava-se  nesse  período  certo  nível  de
conﬂito  e  disputa  de  poder  dentro  do  incipiente  campo
esportivo  brasileiro.  As  disputas  de  poder  e  os  conﬂitos
giravam,  basicamente,  segundo  Linhales  (1996),  em  torno
de  questões  tais  como:  as  diferenc¸as  entre  os  defenso-
res  do  amadorismo  e  os  do  proﬁssionalismo;  a  legitimidade
representativa  das  confederac¸ões  e  federac¸ões,  seus  pro-
cessos  decisórios  e  suas  áreas  de  abrangência;  as  formas  de
organizac¸ão  dos  selecionados  nacionais  para  representac¸ão
do  Brasil  em  eventos  internacionais,  entre  outras.
Dentre  as  disputas  citadas,  Manhães  (2002),  destaca  que
constantemente  ocorriam  nas  entidades  esportivas  brasilei-
ras  cisões  responsáveis  pelo  que  se  acostumou  chamar  de
‘‘problema  de  duplicidade  de  entidades’’,  que  signiﬁcava
o  aparecimento  de  mais  de  uma  entidade  avocando-se  o
direito  da  administrac¸ão de  determinado  ramo  esportivo  no
mesmo  espac¸o geopolítico.
Para  arbitrar  tais  conﬂitos,  o  Estado  tomaria  para  si  a
responsabilidade  de  controlar  o  campo  esportivo  no  país.  As
justiﬁcativas  do  poder  público  para  sua  ac¸ão  intervencio-
nista  no  campo  esportivo  orientaram-se,  basicamente,  pela
necessidade  de  constituic¸ão  de  um  árbitro  neutro  para  os
conﬂitos.  Manhães  (2002)  relata  que  tendo  em  vista  docu-
mentos  originais  e  depoimentos  de  autoridades,  salta  aos
olhos  a  relevância  da  categoria  ‘‘disciplina’’,  justiﬁcativa
da  iniciativa  de  legislar  sobre  esporte.
Assim  consta,  segundo  o  autor,  da  exposic¸ão  de  moti-
vos  do  projeto  levado  ao  presidente  da  república,  Getúlio
Vargas,  que  resultaria  no  decreto-lei  n◦ 3.199,  que,
[.  . .] os  desportos  vêm  sendo  praticados  entre  nós  há
muitos  decênios  e  já  conseguiram,  em  grande  número
de  suas  modalidades,  um  desenvolvimento  notável,  do
que  é  expressiva  prova  o  êxito  dos  jogadores  brasileiros
em  diversas  e  memoráveis  competic¸ões  internacionais.
Entretanto,  acrescenta  que  o  mesmo  ressente-se  da
‘‘falta  de  organizac¸ão  geral  e  adequada,  que  lhes
imprima  a  disciplina  necessária  à  sua  correta  prá-
tica,  conveniente  desenvolvimento  e  útil  inﬂuência  na
formac¸ão  espiritual  e  física  da  juventude’’  (Manhães,
2002,  p.  29,  destaque  do  autor).nese  do  subcampo  45
Vale  ressaltar  que,  segundo  Linhales  (1996),  tal  como
correu  em  outros  setores  sociais,  a intervenc¸ão  estatal  no
ampo  esportivo  caracterizou-se  como  uma  antecipac¸ão  do
stado  à  sociedade.  Os  clubes  constituíam  formas  básicas
e  organizac¸ão  esportiva  e  os  conﬂitos,  mesmo  que  aconte-
endo,  davam  o  tom  da  pluralidade  e  da  autonomia  relativa
xistentes  no  setor.  Ainda  segundo  a  autora,  embora  fosse
ossível  constatar,  no  início  da  década  de  1930,  a  existên-
ia  de  um  signiﬁcativo  nível  de  conﬂitos  entre  os  grupos
 agremiac¸ões  esportivas,  também  vale  registrar  que  as
stratégias  e  soluc¸ões para  tais  problemas  vinham  sendo
uscadas  pelos  próprios  agentes  inseridos  no  embrionário
ampo  esportivo  brasileiro.
A  possibilidade  de  divergência  era  legítima,  segundo  as
egras  inerentes  ao  campo  esportivo,  até  então  liberais.
rdem  essa  originária  da  associac¸ão  espontânea  de  indiví-
uos  em  entidades  de  direito  privado,  os  clubes,  centros
m  que  os  esportes  eram  praticados  e  ensinados.  Desses,  em
igas,  federac¸ões  e  confederac¸ões,  cujo  funcionamento,
inâmica  e  relacionamento  eram  regulados  única  e  exclu-
ivamente  por  seus  estatutos,  consequentes  da  iniciativa
os  segmentos  e  agentes  aﬁns,  sem  interferência  do  Estado
Manhães,  2002).
Aos  poucos,  as  características  da  ordem  dominante  vão
omando  conta  do  campo  esportivo.  Tomás  Mazoni  citado
or  Linhales  (1996, p.  80),  ao  fazer  em  1941  uma  síntese  da
ituac¸ão  do  esporte  brasileiro  durante  a  década  de  1930,
presenta  alguns  argumentos  que  corroboram  esse  movi-
ento:
Poderá  surpreender  aos  neóﬁtos  e  também  a  muita  gente
do  próprio  ambiente  esportivo  aﬁrmarmos  que  nestes
11  anos  transcorridos  desde  o  advento  do  governo  de
1930,  o  esporte  no  Brasil  tenha  evoluído  muito,  devendo
não  pouco  dessa  evoluc¸ão  à  nova  mentalidade  política
que  comec¸ou a  dominar  o  País  desde  aquela  data.  [.  .  .]
É  fácil  compreender  o  que  representa  para  o  esporte  bra-
sileiro  estar  integrado  nas  leis  e  no  espírito  do  Estado
Novo.  Passará  a  colocar-se  a  servic¸o da  Pátria,  eis  tudo!
[.  . .] O  esporte  brasileiro  não  poderia  viver  mais  tempo
divorciado  do  espírito  e  da  doutrina  do  Estado  Novo.
Impor  uma  só  disciplina,  acabar  com  o  espírito  clubís-
tico,  exterminar  a  política  dos  homens,  dar-lhes  outra
orientac¸ão,  outras  func¸ões  que  atendem  aos  seus  princí-
pios,  aos  seus  ideais,  fazer  de  seus  homens  dirigentes,  e
não  ‘‘caciques’’  ou  chefetes  de  grupos  e  clubes.
O  discurso  então  caminha  no  sentido  da  necessidade  de
ma  intervenc¸ão  estatal  que  conseguisse  disciplinar  e  con-
rolar  o  campo  esportivo.  Para  Manhães  (2002),  a  iniciativa
e  tornar  dominantes  os  pressupostos  referentes  ao  projeto
a  sociedade  hegemônica,  em  detrimento  daqueles  explí-
itos  na  ordem  liberal  das  entidades  esportivas,  passava
ecessariamente  pela  inviabilizac¸ão do  conﬂito  ou  pelo  arbi-
ramento  dos  já  existentes,  tendo  por  consequência  o  ﬁm  do
luralismo.
Assim,  novamente  escreve  Tomás  Mazoni,  citado  por
inhales  (1996, p.  82),  no  jornal  Correio  da  Noite,  do  Rio
e  Janeiro:O  Estado  Novo  não  poderia,  por  mais  tempo,  permanecer
indiferente  ante  esse  grave  e  complicado  problema  da
organizac¸ão  e  direc¸ão do  esporte  do  País,  uma  vez  que
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uma  das  suas  principais  func¸ões  é  a  educac¸ão,  é  o  futuro
da  mocidade  brasileira!  Enganaram-se  redondamente  os
que  julgaram  que  a  vida  esportiva  nacional  não  se  inte-
graria  na  doutrina  e  nos  princípios  que  conduzem  o  Brasil
Novo  aos  seus  grandes  destinos,  trac¸ados  pelo  regimen
de  10  de  novembro.  O  esporte  brasileiro  já  está  às  por-
tas  de  sua  verdadeira  missão  disciplinar,  pois  o  Estado
Novo  quer  transformá-lo  em  forc¸a  nova  da  Nac¸ão,  quer
dar-lhe  a  mesma  importância  que  possui  em  todos  os  Paí-
ses  adiantados.  [.  .  .] As  bandeiras  dos  clubes  continuarão
a  existir,  mas  acima  dessas  bandeiras  estará  o  ideal  do
esporte  e  mais  acima  ainda  a  bandeira  da  Pátria  dessa
mocidade.  A  ela,  só  a  ela,  é  que  devemos  olhar!
Como  já  apontado,  esse  período  caracteriza-se  por  um
rojeto  de  sociedade  corporativo,  no  qual  o  espac¸o de
ntervenc¸ão  dos  segmentos  sociais  na  direc¸ão dos  seto-
es,  pela  via  das  entidades  civis,  é  muito  pequeno.  Sendo
ssim,  pelo  perﬁl  autoritário  da  ordem  corporativa,  o  pró-
rio  Estado  não  interveio  no  campo  esportivo  por  meio  de
ncentivos  ou  de  instruc¸ões  próprias  dos  planos,  mas  deter-
inou  por  decreto  e  por  lei.  Nesse  sentido,  inexistem  planos
e  política  de  esporte  durante  o  período,  mas  é  vastíssima
 legislac¸ão  aﬁm  (Manhães,  2002).  Portanto,  a  análise  nesse
omento  ﬁcará  mais  centrada  na  dimensão  política  polity
Frey,  2000),  que  se  refere  à  ordem  do  sistema  político,  deli-
eada  pelo  sistema  jurídico  e  a  estrutura  institucional  do
istema  político  administrativo.
 controle por decreto
 primeira  proposta  de  Lei  Orgânica  para  os  esportes  no  Bra-
il  data  de  abril  de  1941.  Trata-se  do  Decreto-Lei  n◦ 3.199
Brasil,  1941),  adjetivado  especialmente  pelos  decretos  n◦
.267  (Brasil,  1942),  n◦ 7.674  (Brasil,  1945)  e  pelas  diver-
as  Deliberac¸ões  do  Conselho  Nacional  de  Desportos  (CND),
rgão  criado  pelo  próprio  Decreto-Lei  3.199.
Sobre  as  motivac¸ões  do  Decreto-Lei  3.199,  o  Dr.  João  Lyra
ilho  (primeiro  presidente  do  CND),  entrevistado  e  citado
or  Manhães  (2002,  p.  36-7,  destaques  do  autor),  mais  uma
ez  destaca  os  conﬂitos  existentes  no  interior  do  campo
sportivo,  com  realce  à  disputa  entre  amadorismo  e  pro-
ssionalismo:
Em  1941,  a  razão  do  Decreto  n◦ 3.199,  foi  o  abas-
tardamento  das  atividades  desportivas.  Precisava-se
pôr  ordem  na  vida  desportiva.  Até  então,  só  havia
amadorismo.  Veio  o  proﬁssionalismo  e  iniciou-se  uma  bri-
galheira  geral. Quiseram  extinguir  a  própria  CND.  O  grupo
do  proﬁssionalismo,  liderado  pelo  Sr.  Arnaldo  Guinle,  do
Fluminense,  não  admitia  entidades  ecléticas.  Chegou  a
criar  a  CBF.  Só  que  a  CBD  estava  ﬁliada  à  Fifa.  Arnaldo
Guinle  lutou  para  que  a  Fifa  desﬁliasse  a  CBD  e  atraísse  a
CBF.  Argumentava  com  o  fato  verdadeiro  de  que  o  maior
número  de  clubes  de  futebol  estava  subordinado  à  CBF,
que  a  CBD  já  não  representava  o  futebol  brasileiro.  No
meio  de  tudo,  a  CBD  procurou  tirar  jogadores  de  clubes
não  ﬁliados  a  ela  para  formar  uma  selec¸ão. Daí  houve
um  tumulto  nacional.  [.  .  .] Urgia  disciplinar  e  paciﬁcar  o
desporto  brasileiro.
Também  o  ministro  da  Educac¸ão  e  Saúde  da  época,  pasta
m  que  se  inseria  o  esporte,  Gustavo  Capanema,  citado
d
s
dF.A.  Starepravo,  W.  Marchi  Júnior
or  Manhães  (2002,  p.  30),  em  discurso  proferido  no  dia
0.04.1940,  na  Reabertura  das  Aulas  da  Escola  de  Educac¸ão
ísica,  aﬁrmava  que:
[.  . .] para  completo  êxito  dos  desportos  brasileiros,  que
já  estão  se  aparelhando  das  técnicas  de  que  necessita,  o
governo  não  quer  burocratizar  a  vida  esportiva  do  país,
mas  deseja  dar-lhe  disciplina.  [.  . .] a  legislac¸ão  federal
visou  a  disciplina  das  atividades  correspondentes,  sobre-
tudo  do  desporto  proﬁssionalizado,  e  à  sistematizac¸ão e
intensiﬁcac¸ão  dos  auxílios  dos  poderes  públicos  à  enti-
dades  desportivas.  [.  . .] escrevi,  alhures,  que  a  disciplina
das  atividades  desportivas  deu  causa  à  criac¸ão do  CND,
para  assegurar  clima  saudável  à  ordem  espiritual  dos  des-
portos.
Apesar  de  o  ministro  ressaltar  que  não  seria  interesse  do
stado  burocratizar  a  vida  esportiva,  foi  isso  o  que  aconte-
eu,  no  sentido  dado  por  Bourdieu  ao  campo  burocrático,
o  qual  os  interesses  particulares  são  sobrepostos  por  inte-
esses  coletivos.  Esse  até  é  um  dos  argumentos  usados  pelo
overno  para  controlar  o  campo  esportivo.
Alheio  à  categoria  disciplina  destacada  por  Manhães
2002)  em  relac¸ão à  legislac¸ão  esportiva  da  época,  Mezzadri
2000)  destaca  que  a  aprovac¸ão  do  Decreto-Lei  n◦ 3.199
nterferiu  diretamente  na  estruturac¸ão  do  esporte  no  Bra-
il.  A  lei  teria  contribuído  em  três  pontos  básicos  da
struturac¸ão  do  esporte:  a  regulamentac¸ão das  entidades
sportivas,  a  deﬁnic¸ão da  func¸ão do  Estado  brasileiro  frente
o  esporte  e  a indicac¸ão  de  como  administrar  as  práticas
sportivas.
Já  segundo  Linhales  (1996), o  projeto  para  o  esporte  se
poiou  em  três  dimensões  centrais  e  constitutivas  do  ideá-
io  estadonovista.  A  primeira  dimensão  dizia  respeito  ao
orporativismo,  adotado  como  estratégia  de  organizac¸ão  e
isciplinamento  da  sociedade.  Em  nome  da  harmonia  social
 do  pretendido  fortalecimento  do  Estado,  tal  estrutura
aracterizou-se  como
[.  . .] uma  sobreposic¸ão  do  público  ao  privado,  em  que  as
formas  embrionárias  e  pluralistas  de  organizac¸ão  social
existentes  foram  consideradas  ilegítimas,  na  medida  em
que  os  conﬂitos  e  a  diversidade  de  interesses  eram  iden-
tiﬁcados  com  a  barbárie,  com  o  anarquismo  ou  com  o
‘‘laissez-faire’’  (Linhales,  1996,  p.  83).
A  oposic¸ão do  público  ao  privado,  que  poderia  ter
ma  conotac¸ão  positiva,  já  que  isso  poderia  impulsionar
 democratizar  o  esporte,  da  forma  que  foi  feita,  apenas
epresentou  a burocratizac¸ão do  mesmo  e  inverteu  a  lógica
o  público  sobre  o  privado,  quando  das  ac¸ões  personalistas
 individuais  dadas  pelos  burocratas.
A  segunda  dimensão  apontada  por  Linhales  (1996),  cor-
oborada  por  Mezzadri  (2000),  refere-se  à  consolidac¸ão  do
acionalismo  como  elemento  de  uniﬁcac¸ão  e  construc¸ão  de
ma  cultura  cívica  capaz  de  sobrepor  às  diferenc¸as  regi-
nais.  Nesse  sentido,  o  esporte  seria  um  instrumento  de
onsolidac¸ão  do  nacionalismo,  auxiliar  na  construc¸ão  de  uma
retensa  unidade  nacional,  e  forma  de  representac¸ão da
rópria  nac¸ão.Finalmente,  a  terceira  dimensão  do  ideário  estadonovista
estacada  por  Linhales  (1996)  diz  respeito  à  modernizac¸ão
ociopolítica,  justiﬁcada  tanto  como  forma  de  superac¸ão
as  antigas  orientac¸ões  nas  relac¸ões econômicas  e  sociais
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g(Re)  pensando  as  políticas  públicas  de  esporte  e  lazer:  a  soc
do  Brasil  urbano  durante  a  Velha  República  quanto  como
condic¸ão  necessária  ao  país  para  sua  inserc¸ão no  plano  das
relac¸ões  internacionais.
A  construc¸ão  de  um  Brasil  moderno  e  industrializado
demandava  ac¸ões  e  projetos  capazes  de  educar  a
Nac¸ão,  ou  mais  especiﬁcamente  a  classe  trabalhadora,  no
sentido  do  desenvolvimento  produtivo,  baseado  na  raci-
onalidade  e  na  eﬁciência.  Aqui  também,  nesse  prisma,
o  esporte  recebeu  e  deu  sua  contribuic¸ão  [.  .  .]. Segundo
Lenharo,  ‘‘a  prática  esportiva  é  colocada  no  mesmo  plano
dos  benefícios  trabalhistas  que  o  governo  vinha  gradati-
vamente  concedendo’’  (Linhales,  1996,  p.  85).
A  construc¸ão  da  hegemonia  do  esporte,  em  relac¸ão às
demais  atividades  corporais,  que  iniciara  no  período  em
questão,  também  guarda  relac¸ão com  a  ideia  de  moderni-
dade  e  progresso,  já  que  o  esporte  era  a  atividade  corporal
de  movimento  em  pleno  crescimento  nos  países  desenvol-
vidos.  Cabia  ao  Brasil  adotá-lo  também  como  parte  de  suas
metas  de  modernizac¸ão, sustentadas  pela  racionalidade  e
pela  eﬁciência  (Linhales,  1996).
Diante  desse  contexto  e  dessas  intencionalidades,  o
governo  federal  propôs  a  regulamentac¸ão do  esporte
no  Brasil,  por  meio  do  Decreto-Lei  n◦ 3.199,  de  1941.
A  institucionalizac¸ão  do  esporte,  porém,  foi  marcada  por
uma  característica  administrativa  comandada  pelos  buro-
cratas  e  pelos  políticos,  com  uma  participac¸ão  restrita  da
sociedade  e  dos  indivíduos  nas  tomadas  de  decisão  (Linhales,
1996;  Mezzadri,  2000;  Manhães,  2002),  o  que  corrobora  a
ideia  de  que  aqui  conﬁguram-se  relac¸ões sociais  do  tipo
oligárquicas,  segundo  os  pressupostos  de  Elias  (2005).
A  criac¸ão do  CND,  por  meio  do  dispositivo  legal,  por
exemplo,  destinado  a  ‘‘orientar,  ﬁscalizar  e  incentivar  a prá-
tica  de  desportos  no  país’’,  que,  em  outros  termos,  poderia
constituir-se  um  avanc¸o para  o  esporte,  não  permitiu  acesso
das  entidades  esportivas  às  cadeiras  do  CND,  a  compor-se,
inicialmente,  de  cinco  membros,  todos  nomeados  pelo  Pre-
sidente  da  República.
O  CND,  durante  as  décadas  de  1940  a  1970,  estruturou  e
comandou  o  esporte  nacional,  ﬁscalizou  as  atividades  espor-
tivas  desenvolvidas  no  país.  Os  estatutos  das  federac¸ões  e
confederac¸ões  deveriam  ser  aprovados  pelo  CND  e  regu-
lamentados  posteriormente  pelo  Ministério  da  Educac¸ão e
Saúde  (Mezzadri,  2000).
O  interesse  do  Estado  Novo  em  disciplinar  (atrelar  ao
Estado)  o  campo  esportivo  foi  o  argumento  central  que  jus-
tiﬁcou  a  legislac¸ão  esportiva  da  época.  O  pluralismo  de
interesses  até  então  vigentes  foi  interpretado  como  nocivo
ao  propósito  de  elevac¸ão  do  esporte  à  condic¸ão de  uma
causa  que  deveria  estar  a  servic¸o da  Pátria,  e  não  a  servic¸o
dos  cidadãos  organizados  esportivamente.  (Linhales,  1996).
Arreliado  com  a  ‘‘indisciplina’’  (pluralidade),  o  Estado
Novo  não  se  ocupou  com  ac¸ões  políticas  capazes  de  legitimar
e  organizar  os  conﬂitos  de  interesse;  lanc¸ou-se  à  sociedade
esportiva,  sobrepõe-se  a  ela  por  lei,  aos  moldes  do  que  tam-
bém  fez  em  outros  setores  da  vida  social  (Manhães,  2002;
Linhales,  1996).Segundo  Linhales  (1996),  o  efeito  dessa  legislac¸ão  sobre
a  autonomia  da  sociedade  para  se  organizar  esportiva-
mente  pode  ser  considerado  devastador,  na  medida  em
que  o  esporte  brasileiro  passa  a  estabelecer  com  o  Estado
p
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ma  relac¸ão de  dependência  tutelar.  Aqui  pode  estar  a
aiz  da  vinculac¸ão  e  subordinac¸ão  da  sociedade  ao  Estado
o  que  tange  à  prática  esportiva  até  os  dias  atuais.
ssa  relac¸ão quase  umbilical  pode  ter  desencadeado  práti-
as  ‘‘salvacionistas’’,  ‘‘utilitaristas’’  e  ‘‘paternalistas’’  do
stado  para  com  o restante  da  sociedade  brasileira.
O  próprio  processo  de  intervenc¸ão  do  Estado  no  campo
sportivo  se  deu  muito  mais  por  lógicas  existentes  no  inte-
ior  do  próprio  campo  político/burocrático  do  que  por  uma
econhecida  demanda  da  sociedade.  Tampouco  o  esporte  foi
ﬁcializado  a  partir  da  perspectiva  do  reconhecimento  como
m  direito  social,  mesmo  sendo  esse  um  dos  argumentos
ﬁciais  para  a intervenc¸ão.
A  década  de  1940,  para  o  campo  esportivo  no  Brasil,
,  portanto,  crucial.  Se,  por  um  lado,  é  possível  aﬁr-
ar  que  essa  etapa  acolheu  um  verdadeiro  processo  de
opularizac¸ão  e  massiﬁcac¸ão  do  esporte,  apoiado  pelo
stado,  por  outro,  vale  destacar  que  tal  processo  não  sig-
iﬁcou  a  democratizac¸ão do  esporte  ou  a  sua  consolidac¸ão
omo  um  direito  social.  O  esporte  foi  institucionalizado,
anhou  legislac¸ão  própria,  foi  oferecido  pelo  Estado  como
m  bem  coletivo.  Recebeu  investimentos  públicos  e cons-
ituiu  uma  burocracia  oﬁcial  para  seu  desenvolvimento,
ontrole  e  ﬁscalizac¸ão.  Foi  estatizado,  sem  contudo,  ter  sido
ublicizado  (Linhales,  1996).
Também  a  perda  ou  a  fragilizac¸ão  da  autonomia  relativa
a  sociedade  para  se  organizar  esportivamente,  associada  à
statizac¸ão  do  campo  esportivo,  provocou  o  fortalecimento
e  relac¸ões de  dependência  tutelar  entre  o  esporte  e  o
stado.  Para  existir,  o  esporte  dependia  do  Estado  e  esse,
or  sua  vez,  só  implantava  e  apoiava  aquelas  ac¸ões  que
eriam  de  seu  interesse.  Essa  espécie  de  pacto  de  conve-
iência  também  gerou  seus  efeitos  perversos.  Um  esporte
trelado  ao  Estado,  e  um  Estado  que  institucionaliza  um
istema  esportivo  controlado  por  dirigentes  escolhidos  por
éritos,  conﬁanc¸as  e  anuências  ao  poder,  acabou  por  con-
olidar  o  campo  esportivo  como  espac¸o privilegiado  para  as
elac¸ões  políticas  baseadas  no  clientelismo  e  no  populismo
Linhales,  1996).
onsiderac¸ões ﬁnais
 subcampo  político/burocrático  de  esporte  e  lazer,  que
merge  a  partir  da  década  de  1930  no  Brasil,  e  se  conso-
ida  durante  todo  o  século  XX  e  início  do  século  XXI,  é  por
rincípio  um  espac¸o de  coexistência  de  interesses  públicos  e
rivados.  É  como  se  se  apresentasse  como  uma  balanc¸a,  que
ra  pende  para  os  interesses  particularistas,  ora  pende  para
s  interesses  coletivos,  públicos,  muitas  vezes  chamados  de
nteresse  nacional.
Sob  essa  égide  que  o  Estado  brasileiro  regulamentou  o
sporte  no  Brasil  na  década  de  1940.  Nessa  mesma  época
 garantido  aos  trabalhadores  o  direito  ao  lazer,  por  meio
o  descanso  semanal  remunerado  e  das  férias,  presentes  na
LT.  O  Estado  passa  a  controlar  uma  manifestac¸ão  social  (o
sporte),  que  até  então  constituía  uma  prática  de  lazer  de
rupos  sociais  especíﬁcos,  e  dá  a ele  uma  conotac¸ão  de  bem
úblico,  que  deveria  ser  usado  como  forma  de  representac¸ão
acional,  ferramenta  para  consolidar  um  habitus  comum  aos
rasileiros  (nacionalismo)  ou  ainda  um  símbolo  do  desenvol-
imento  e  modernidade  da  nac¸ão.  Segundo  Bourdieu  (2007),
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m  nossas  sociedades,  o  Estado  contribui  de  maneira  deter-
inante  na  produc¸ão  e  reproduc¸ão  dos  instrumentos  de
onstruc¸ão  da  realidade  social.  Enquanto  estrutura  organi-
acional  e  instância  reguladora  de  práticas,  ele  exerce  uma
c¸ão  formadora  de  disposic¸ões  duradouras,  por  meio  de  todo
ontrole  e  disciplina  que  impõe  ao  conjunto  de  agentes.
Através  do  enquadramento  que  impõe  às  práticas,
o  Estado  instaura  e  inculca  formas  e  categorias  de
percepc¸ão  e  de  pensamento  comuns,  quadros  sociais  de
percepc¸ão,  da  compreensão  ou  da  memória,  estruturas
mentais,  formas  estatais  de  classiﬁcac¸ão.  E  cria,  assim,
as  condic¸ões  de  uma  espécie  de  orquestrac¸ão  imediata  de
habitus  que  é,  ela  própria,  o  fundamento  de  uma  espécie
de  consenso  sobre  esse  conjunto  de  evidências  compar-
tilhadas,  constitutivas  do  senso  comum  (Bourdieu,  2007,
p.  116-7).
Um  fenômeno  social  que  trazia  prioritariamente  interes-
es  particulares  é  forjado  a  carregar  a  bandeira  do  bem
úblico,  com  vistas  especialmente  à  constituic¸ão  de  um
abitus  nacional.  Como  contrapartida,  o  Estado  oferece
nanciamento  aos  atletas  e  às  instituic¸ões  de  promoc¸ão  do
sporte  e  instaura  uma  dependência  tutelar  do  campo  espor-
ivo  ao  campo  político/burocrático.
Além  disso,  os  agentes  do  campo  político/burocrático
ue  se  envolveram  com  o  esporte  perceberam  ser  esse  um
eio  muito  eﬁcaz  para  aprimorar  o  acúmulo  de  capital
úblico  ou  político,  já  que  a  natureza  do  esporte  carrega
onsigo  signos  de  amizade,  companheirismo,  descontrac¸ão,
lém  do  próprio  apelo  popular,  que  fazia  com  que  esses
gentes  tivessem  grande  visibilidade  junto  à  sociedade  bra-
ileira.  A  incorporac¸ão  do  campo  esportivo  pelo  campo
olítico/burocrático,  sob  a  justiﬁcativa  da  prevalência  da
ógica  do  Estado  (pública),  rapidamente  passa  a  ser  pau-
ada  também  por  interesses  individuais  daqueles  agentes
nvolvidos  com  o  esporte  no  âmbito  estatal.
Esse  movimento  deixou  um  grande  lastro  na  política
sportiva  brasileira,  que  até  hoje  convive  com  fenômenos
ais  como  o  clientelismo,  o  utilitarismo  e  o  assistencialismo.
esgatar  a  sociogênese  do  subcampo  político/burocrático  do
sporte  e  lazer  no  Brasil,  portanto,  ajuda  a  pensar  as  atu-
is  políticas  esportivas  nas  diferentes  esferas  de  governo  e
esnuda  a  incapacidade  da  área  de  desvencilhar-se  de  prá-
icas  oriundas  no  Estado  Novo.  Trazer  à  tona  essas  questões,
esse  sentido,  pode  ser  útil  a  pesquisadores  e  gestores,  que,
or  vezes  pautados  apenas  no  empirismo,  acabam  repro-
uzindo,  de  forma  consciente  ou  não,  essas  práticas,  que
êm  como  ﬁnalidade  o  acúmulo  de  capital  de  maneira  indi-
idual  e  pouco  contribuem  para  o  desenvolvimento  e  a
emocratizac¸ão  do  esporte  no  país.
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